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Deputado faz análise 
pessimista sobre as 
possíveis mudanças 
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0 governo recebeu na 
sexta-feira um levanta­
mento das perspectivas pa­
ra o segundo turno da Cons­
tituinte, elaborado pelo de­
putado Basílio Vilani, se­
cretário do "Centrão" e co-
autor da emenda que ga­
rantiu cinco anos para o 
presidente Sarney. Entre­
gue ao consultor geral da 
República, Saulo Ramos, e 
ao líder do governo na Câ­
mara, Carlos Sant'Anna, o 
estudo conclui, de forma 
pessimista para as preten­
sões do Executivo, que é 
virtualmente impossível 
modificar o texto do pri­
meiro turno. 

O governo e o grupo cha­
mado por Vilani de "defen­
sor da livre iniciativa" são 
os principais interessados 
na aprovação de emendas 
supressivas de modifica­
ções na legislação traba­
lhista e dispositivos que au­
mentarão os gastos públi­
cos. Mas a tarefa de trazer 
os constituintes ligados ao 
governo e ao empresariado 
a Brasília para votar pare­
ce mais difícil do que se su­
punha, por dois motivos 
principais: as eleições mu­
nicipais vão envolver não 
só os candidatos, mas qua­
se todos os políticos, por­
que afetam todo o desdo­
bramento do processo 
político, e, por isso, esva­
ziarão a Constituinte. 

O outro problema é que 
as supressões pretendidas 
são de modo geral muito 
antipáticas para um ano 

Ulysses diz que relatório 
final sai nessa semana 

por Adriano Vera e Silva 
de Brasilia 

Até a última sexta-feira, 
à tarde, a equipe de relato­
res da Assembléia Consti­
tuinte e seu presidente, de­
putado Ulysses Guima­
rães, tinham examinado 
900 das 1.844 emendas apre­
sentadas para o segundo 
turno de votação. Ulysses 
Guimarães disse que "va­
mos continuar trabalhando 
durante o final de semana 
*>.nes'tá" segunda-feira, o 
parècetdarelator sobre to­
das as emendas será publi­
cado e distribuído". 

O deputado anunciou que 
fará uma reunião dos líde­
res partidários na próxima 
quarta-feira "para fazer 
uma exposição dos temas 
mais polêmicos, dar a posi­
ção do presidente e do rela­
tor Bernardo Cabral sobre 
as emendas que tratam 

destes pontos e tentar fe­
char acordos". 

O presidente da Consti­
tuinte declarou ser "difícil 
dizer quantas das emendas 
examinadas receberam pa­
recer contrário do relator e 
quantas foram eliminadas 
por não cumprir as normas 
estabelecidas para o segun­
do turno de votação. Posso 
afirmar que boa parte das 
emendas apresentadas re­
ceberam parecer contrário 
porque achamos que o tex­
to aprovado no primeiro 
turno era mais feliz". 

O relator Bernardo Ca­
bral explicou que seu crité­
rio para dar parecer às 
emendas "obedece aos 
acordos de líderps partidá­
rios feitos na votação em 
primeiro turno. Meu pare­
cer, entretanto, não será 
necessariamente igual a 
meu voto fio plenário. Vota­
rei de acordo com minha 
consciência". 

OAB critica parecer de Cabral 
sobre mandado de prisão 

eleitoral: vir a Brasília pa­
ra eliminar a anistia aos 
micros e pequenos empie-
sários, por exemplo, pode 
ser uma alternativa nada 
atraente para a maioria, 
que preferiria omitir-se. 

As dificuldades de quo­
rum tornam-se aflitivas 
quando se pensa que as 
emendas são quase todas 
polêmicas, levando a uma 
situação de enfrentamento 
político-ideológico e de ra­
dicalização, que tende a in­
viabilizar o acordo de lide­
ranças. E mesmo que a li­
derança do PMDB assuma 
postura moderada em al­
guma questão, os partidos 
de esquerda poderão impe­
dir o quorum com apenas 
algumas dezenas de votos. 
E se a retirada de plenário 
for adotada constantemen­
te para evitar a aprovação 
de emendas, até mesmo a 
promulgação da Constitui­
ção neste ano ficaria amea­
çada. 

Vilani chegou a essas 
conclusões baseado num 
trabalho criterioso: a par­
tir do comportamento dos 
constituintes nas votações, 
classificou cada um dos 559 
em três categorias: a pri­
meira vota "positivo, com 
o centro" e conta com 277 
parlamentares; a segunda, 
"negativo, com a esquer­
da", tem 200; e a terceira 
inclui os "oscilantes", 82 
constituintes de comporta­
mento independente, que 
ora votam com um, ora 
com outro grupo. 

por Adriano Vera e Silva 
de Brosllio 

O parecer favorável do 
relator da Constituinte, de­
putado Bernardo Cabral, 
às emendas apresentas pa­
ra o segundo turno que su­
primem a restrição às au­
toridades judiciárias para 
emitir mandados de prisão 
provocou, na última sexta-
feira, a reação da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(OAB). Para o presidente 
do Conselho Federal da en­
tidade, Márcio Thomaz 
Bastos, "esta atitude do re­
lator reflete sua submissão 
às pressões do governo fe­
deral". 

Thomaz Bastos afirmou 
que a Assembléia Consti­
tuinte nasceu no final de 
um período de autoritaris­
mo e, portanto, "deveria 
proteger os cidadãos da ar­
bitrariedade de prisões co­
mo as executadas sob a Lei 

de Segurança Nacional, 
quando foram admitidas 
detenções sem autorização 
de juizes". 

O relator Bernardo Ca­
bral respondeu às críticas 
do presidente da OAB lem­
brando que também já foi 
presidente da entidade. 
"Espero que a Ordem dos 
Advogados do Brasil não 
critique também o artigo 
aprovado no primeiro tur­
no estabelecendo a inviola­
bilidade dos advogados", 
afirmou. 

Cabral disse ter recebido 
"uma infindável lista de 
emendas para suprimir a 
restrição a autoridades ju­
diciárias para emitir or­
dens de prisão e a argu­
mentação destas emendas 
me convenceu". 

Ele não criticou a preo­
cupação da OAB de que se­
jam efetuadas prisões arbi­
trárias se for retirada do 

texto aprovado a restrição 
à autoridade dos juizes pa­
ra emitir mandados de pri­
são. "Um policial pode co­
meter injustiças, nisso a 
OAB está certa. Temos que 
pensar, por outro lado, que 
num país sério um policial 
não vai prender ninguém a 
não ser em flagrante. Num 
país sério não se fazem pri­
sões ilegais", sintetizou. 

O relator referiu-se aos 
dois argumentos usados pe­
las emendas que pedem a 
supressão do termo "judi­
ciária" do inciso LXII do 
artigo 5? das Disposições 
Permanentes, que trata 
das condições de prisão: "e 
apenas os juizes puderem 
dar ordem de detenção não 
poderá mais haver a prisão 
punitiva de militares nem a 
prisão de sonegadores de 
impostos por membros do 
Ministério da Fazenda, 
chamada de prisão admi-

Texto tem dispositivo parlamentarista 
por Ascflnio Seleme 

de Brasilia 

A nova Constituição, que 
vai vigorar no Pais sob o 
regime presidencialista, 
mantém em seu corpo um 
dispositivo de essência par­
lamentarista. Se não for su­
primido no segundo turno 
da Assembléia Constituin­
te, o inciso 5 do artigo 52 da 
Constituição vai criar a 
moção de censura a minis­
tros de Estado. 

De acordo com o texto, a 
moção de censura tem de 
ser de iniciativa de pelo 
menos um terço da Câma­
ra dos Deputados e, para 
ser aprovada, deve mere­
cer pelo menos dois terços 
dos votos daquela Casa. 
Aprovada a moção, o mi­
nistro deve ser exonerado 
pelo presidente da Repúbli­
ca. Se for rejeitada, ela não 
poderá ser reapresentada 
na mesma legislatura. 

Pelo menos uma emenda 
supressiva a este dispositi­
vo nasceu dentro do PMDB 
e com o apoio de diversos 

segmentos do partido. O 
próprio líder do PMDB na 
Câmara, deputado Ibsen 
Pinheiro (RS), confessa ter 
"dúvidas" sobre a maté­
ria. 

"Trata-se de um res­
quício parlamentaris ta , 
aprovado no início dos tra­
balhos da Constituinte", in­
terpreta o líder. Pinheiro 
defende o fortalecimento 
do Congresso, mas se mos­
tra sensível aos argumen­
tos daqueles que preten­
dem eliminar o dispositivo 
no segundo turno. 

"Entendo que demitir e 
nomear ministros é uma 
tarefa do presidente da Re­
pública", diz Pinheiro. 
"Mas, se um ministro rece­
ber moção de censura de 
dois terços da Câmara ele é 
perfeitamente defenestrá-
vel", acrescenta. Pinheiro 
quer muito debate em tor­
no do assunto por entender 
que a matéria "é técnica e 
não política". 

O líder do PMDB chega 
mesmo a temer que a ma­
nutenção deste dispositivo 

Ibsen Pinheiro 

constitucional possa contri­
buir para a inviabilidade 
da administração pública. 
O deputado prefere discutir 
ainda mais o tema para de­
pois definir sua posição no 
segundo turno. De qual­
quer maneira, Pinheiro 
acredita que dois terços da 
Câmara dos Deputados 
têm poder até mesmo 

para "exonerar presiden­
tes". 

O líder Ibsen Pinheiro 
não se limita a discutir a 
moção de censura na Cons­
tituinte. Ele acha que o ar­
tigo 16 da Constituição deve 
ser suprimido por ferir a 
regra geral da legislação 
brasileira. Este artigo es­
tabelece que a lei que alte­
rar o processo eleitoral só 
entrará em vigor um ano 
depois de sua promulga­
ção. 

"Qualquer lei entra em 
vigor na data da sua publi­
cação. Este artigo agride a 
regra geral e por isso sou 
contra e voto pela sua su­
pressão", destaca o depu­
tado. 

Pinheiro explica, en­
tretanto, que, mesmo se o 
artigo for mantido, não sur­
ge qualquer ameaça à futu­
ra eleição presidencial. 
"Já existe lei a este respei­
to. Se alguma coisa for al­
terada, apenas não valerá 
para a eleição do sucessor 
de Sarney", conclui Pinhei­
ro. 

Unicamp analisa os temas polêmicos 
- por Wondo Jorge 

de Campinas 
O Núcleo de Estudos 

Constitucionais (NEC), da 
Universidade Estadual de 
[Campinas (Unicamp), vai 
encaminhar aos constituin­
tes, na próxima semana, 
uma análise que foi feita do 
que deve ser mantido ou su­
primido no segundo turno 
da definição da nova Cons­
tituição. Na avaliação do 

1 organizador do estudo, Os-
J mar de Oliveira Marchese 

(professor do Instituto de 
Economia), o ponto mais 
negativo e que significou 
maior retrocesso na Consti­
tuição que está sendo ela­
borada foi a questão agrá­
ria. Os entraves e obstácu­
los criados evitam modifi­
cações na estrutura agrá­
ria e nas relações campo-
cidade, diz Oliveira Mar­
chese. 

Ele ressalta que disposi­
tivos relevantes ficaram 
para ser regulamentados 
posteriormente mediante 
leis complementares ordi­
nárias. E o caso na fixação 
de indenização compensa­
tória na demissão de traba­
lhadores, como também o 
funcionamento do sistema 
financeiro nacional, a defe­
sa do consumidor, a produ­
ção de medicamentos e co­
mercialização de sangue e 
política agrícola, entre ou­
tros. 

Nesse sentido, Oliveira 
Marchese diz que a Uni­
camp deve promover em 
agosto um debate, para 
ajudar a mapear esses pon­
tos já definidos e esclare­
cer como seriam essas 
leis. 

Mas algumas definições 
deste primeiro turno preci­
sam ser mantidas, na con­
clusão do estudo. A pesqui­
sadora Ernestina Gomes 
de Oliveira indica entre os 
ganhos a redução da jorna­
da semanal de trabalho pa­
ra 44 horas, a limitação em 
6 horas para jornadas inin­
terruptas, a ampliação da 
licença-gestante para 120 
dias e a paternidade, para 8 
dias, além da conquista de 
direito de greve e prescri­
ção de ações trabalhistas 
após 5 anos. Entre outros 
pontos defendidos pelo 
NEC para serem preserva­
dos no segundo turno da 
discussão — onde só serão 
permitidas emendas su­
pressivas — estão a manu­
tenção dos termos empresa 
nacional e nacional de capi­
tal estrangeiro, além de 
conquistas como habeas-
data, que permite à pessoa 
acesso a informações que 
constam em órgãos públi­
cos, mandado de seguran­
ça coletivo e mandado de 
injunção. 

Para a pesquisadora, o 
saldo da mobilização acer­

ca da Constituinte é de cer­
ta forma positivo, pois fo­
ram apresentadas em ple­
nário 122 emendas de ori­
gem popular. Dessas, 18 fo­
ram aprovadas integral­
mente, 49 apenas parcial­
mente e 55 foram rejeita­
das, o que significou negar 
o pedido de 3,4 milhões de 
subscritores, que represen­
taram 34% do total. Mas 
ela considera positiva a 
manutenção, na Constituin­
te, da emenda popular, que 
garante a inserção na for­
ma de lei ordinária se subs­
crita por 1% dos eleitores 
de cinco estados. "Essa é 
uma abertura à possibili­
dade de a população se or­
ganizar", diz, acrescentan­
do que, para a legislação 
municipal, é preciso que 
5% dos eleitores subscre­
vam a emenda, o que per­
mite que sejam resolvidos 
problemas específicos de 
regiões. 

Um dos pontos que se­
riam suprimidos, no enten­
der do NEC, seriam as me­
didas casuísticas adotadas, 
como anistia rural e fiscal. 
"Espero que sejam supri­

m i d a s " , diz Ol ivei ra 
Marchse, notando que a 
anistia fiscal, além de be­
neficiar todos os maus em­
presários, representa um 
impacto muito maior em 
termos orçamentários do 
que a anistia rural, chegan­
do próxima a CZ$ 500 bi­
lhões. A manutenção do sis­
tema presidencialista e o 
mandato de cinco anos pa­
ra o presidente José Sarney 
foram, em sua opinião, de­
cisões igualmente danosas 
à população. "Sob o parla-
m e n t a r i s m o s e r i a m 
possíveis maiores mudan­
ças estruturais" conclui. 

Para Mário Presser, do 
Instituto de Economia, o 
capítulo que trata da fixa­
ção da taxa de juro, na ver­
dade, seria melhor se fosse 
decidido por meio de legis­
lação complementar. Em 
contrapartida, questões 
importantes como reserva 
de mercado para tecnolo­
gia, divida pública interna 
e externa, produção de me­
dicamentos e comercializa­
ção de sangue acabaram 
sobrando para ser defini­
das em leis ordinárias. 

Ministro adverte sobre 
riscos com estabilidade 

Parlamentares tentam 
ampliar a anistia 

por Asconio Seleme 
de Brasilia 

Enquanto o governo tra­
balha para suprimir do tex­
to constitucional a anistia 
dos débitos dos pequenos 
tomadores do Plano Cruza­
do, parlamentares execu­
tam emendas que ampliam 
a abrangência da matéria. 
O deputado Mendes Ribei­
ro (PMDB-RS), que no pri­
meiro turno votou contra a 
anistia, propõe agora a su­
pressão da expressão "não 
se estendem aos débitos já 
quitados" do corpo da 
emenda aprovada. 

A emenda supressiva de 
Ribeiro, na verdade, am­
plia o benefício aos peque­
nos e microempresários e 
produtores rurais que pa­
garam os empréstimos to­
mados durante a vigência 
do Plano Cruzado. A maté­
ria entretanto, não esclare­
ce por que meios os toma­
dores que quitaram seus 
débitos terão seu dinheiro 
de volta. Ela abre, porém, 
uma brecha jurídica que 
poderá garantir recursos 
aos eventuais atingidos. 

O deputado Humberto 
Souto (PFL-MG), um dos 
autores da emenda origi­
nal, quer apenas suprimir 
da emenda o dispositivo 
que limita o benefício aos 
produtores proprietários 
de apenas cinco módulos 

rurais. Souto acredita na 
aprovação da sua emenda, 
mas não acredita no êxito 
da proposta de Mendes Ri­
beiro. "Se já encontramos 
dificuldades em salvar 
aqueles que estão afixiados 
ou morrendo, imagine se 
estendermos o benefício 
aos que já estão salvos", 
argumenta o deputado. 

Humberto Souto explica 
ainda que a supressão pro­
posta pelo deputado Men­
des Ribeiro torna o disposi­
tivo constitucional "muito 
contraditório". A emenda 
aprovada em primeiro tur­
no definiu critérios para 
beneficiar apenas aqueles 
que não podem pagar. O 
"contraditório" a que Sou­
to se refere reside na tenta­
tiva de estender o beneficio 
aos que pagaram, manten­
do as limitações para os 
que ainda não quitaram 
seus débitos. 

O ministro da Adminis­
tração, Aluízio Alves, disse 
sexta-feira que está adver­
tindo alguns constituintes 
para os riscos caso seja 
aprovado artigo que dá es­
tabilidade a todos os fun­
cionários com mais de cin­
co anos de serviço público. 
De acordo com o ministro, 
"além de ser um de-
sestímulo profundo e grave 
ao sistema de mérito que o 
governo está implantando, 
acarretará graves conse­
qüências financeiras à 
União, aos estados e aos 
municípios". 

Segundo a Radiobrás, o 
ministro disse que ainda 
não foi avaliado o número 
de servidores que seriam 
beneficiados, mas acredita 
que chegue a milhões esse 
número. "Por isso eu acho 
que deve haver uma ampla 
reflexão por parte dos 
constituintes para que não 
se desestimule o mérito do 
funcionário numa hora em 

nistrativa", explicou o de­
putado. 

Questionado sobre a pos­
sibilidade de autoridades 
militares ou da Fazenda 
pedirem a um juiz compe­
tente autorização para dar 
uma ordem de prisão, Ca­
bral respondeu que "isto 
traz o risco de um volume 
de pedidos de prisão muito 
grande, que seriam envia­
dos às autoridades judiciá­
rias, e muitos criminosos 
se valeriam desse motivo 
para escapar". 

O presidente da OAB 
lembrou que, mesmo se es­
sas emendas forem apro­
vadas, ainda existe no tex­
to constitucional aprovado 
no primeiro turno um dis­
positivo determinando a 
obrigatoriedade de as pri­
sões serem comunicadas 
imediatamente ao juiz 
competente, o que conside­
rou "um avanço". 

que o governo está criando | 
o sistema de carreira e a ! 
Escola Nacional de Admi­
nistração que vai funcionar 
a partir de agosto." 

Para o ministro, "a me­
dida é generosa em suas in­
tenções, mas absolutamen­
te errada". Ele disse acre­
ditar que as lideranças do 
governo façam um traba­
lho junto aos constituintes 
para mostrar essa situa­
ção. 

Com relação a outro dis­
positivo que permite a apo­
sentadoria do funcionário 
pela lei que mais o benefi­
cia, o ministro Aluízio Al­
ves disse que "essa medida 
terá um custo muito alto 
não só para o governo fede­
ral como, também, para os 
governos estaduais e muni­
cipais. 

Não temos ainda o 
número preciso desse cus­
to, mas é uma medida in­
conveniente aos interesses 
do País". 

PAZZIANOTTO — O artigo 
que trata da jornada máxima 
de seis horas de trabalho, in­
cluído no atual texto constitu­
cional, deverá ter suprimida 
na votação em segundo turno 
a expressão "máxima", afir­
mou na sexta-feira o ministro 
do Trabalho, Âlmir Pazzianot-
to, ao inaugurar a Feira Brasi­
leira do Artesanato, no Pavi­
lhão da Bienal, no Parque Ibi 
rapuera. 

Agenda 
(Sexta-feira) 

• A N A L I S E D E 
EMENDAS - O relator 
da Assembléia Nacional 
Constituinte, deputado 
B e r n a r d o C a b r a l 
(PMDB-AM), tinha ana­
lisado, até a última sexta-
feira à tarde, novecentas 
das emendas apresenta­
das para o segundo turno 
de votação da Assem­
bléia. A equipe de relato­
res da Constituinte conti­

nua trabalhando na análi­
se das emendas durante o 
final de semana. 

(Segunda-feira) 

• E N T R E G A DO 
PARECER — O presi­
dente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guima­
rães, deve receber ofi­
cialmente o parecer do 
relator Bernardo Cabral 
sobre todas as emendas 
que serão apreciadas no 
segundo turno. 


